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SEGURANÇA PÚBLICA

Uso social de bens do tráfico 

Governo federal firmou acordo com a Colômbia e a União Europeia para investir em políticas públicas o dinheiro 
arrecadado com itens apreendidos do narcotráfico. Somente este ano, leilões renderam cerca de R$ 38,8 milhões 

N
o início do mês, o Brasil fir-
mou um acordo com a Co-
lômbia e a União Europeia 
que visa regularizar a desti-

nação social de bens apreendidos 
do narcotráfico. Dados da Secreta-
ria Nacional de Políticas sobre Dro-
gas e Gestão de Ativos (Senad) mos-
tram que, desde o início do ano, até 
a última sexta-feira, leilões de ati-
vos do crime organizado — uma 
das possíveis destinações dos bens 
apreendidos — renderam R$ 51,3 
milhões para o país, sendo R$ 38,8 
milhões apenas do leilão de itens 
interceptados do tráfico de drogas.

A Senad é o braço do Minis-
tério da Justiça e Segurança Pú-
blica responsável pela gestão de 
ativos em âmbito nacional e com 
competência para alienar — ven-
der ou dar outra destinação — ati-
vos apreendidos ou perdidos em 
favor da União, em razão de qual-
quer crime. O objetivo geral é for-
talecer a recuperação de bens e va-
lores provenientes de práticas cri-
minosas, descapitalizar as organi-
zações criminosas e reforçar polí-
ticas públicas, especialmente as de 
segurança e prevenção.

O Painel de Bens Leiloados da 
Senad mostra que, em 2024, fo-
ram realizados 457 leilões, com 
um total de 5.034 ativos do crime 
leiloados, arrecadando um valor 
total de R$ 133,3 milhões. Além 
do tráfico de drogas, o sistema 
considera apreensões de crimes 
ambientais, corrupção, lavagem 
de dinheiro e outros crimes de 
competência da Justiça Federal 
— sem especificar quais.

Assim como os cinco primeiros 
meses de 2025 indicam, os ativos 
captados do tráfico de drogas e lei-
loados no ano passado represen-
tam R$ 95 milhões (cerca de 71,3% 
do total). Foram 393 leilões, totali-
zando 4.136 ativos leiloados.

Especialistas ouvidos pelo Cor-

reio afirmam que a melhor forma de 
combater essas organizações é ata-
cando diretamente seu poder finan-
ceiro. A descapitalização é positiva 
por retirar do criminoso o proveito 
econômico, desestimula a perma-
nência na criminalidade e retira dos 
agentes ilícitos o capital que seria re-
investido no crime. “Hoje em dia, tu-
do que se sabe sobre o enfrentamen-
to ao crime organizado mostra que 
a forma mais eficiente de impactar 
essas organizações é pela descapita-
lização”, ressalta Marta Machado, ti-
tular da Senad.

Marta explica que os valores ar-
recadados por meio desses leilões 
devem ser utilizados para reinves-
tir em políticas públicas. A Lei de 
Drogas (Lei nº 11.343/06) prevê 
que os recursos confiscados ou 
provenientes da alienação de bens 
decorrentes dos crimes nela pre-
vistos são destinados ao Funad. 
Em casos de lavagem de dinheiro, 
os recursos podem ser direciona-
dos ao Fundo de Aparelhamento 
da Polícia Federal (Funapol), e ou-
tros crimes podem ter as arreca-
dações encaminhadas ao Fundo 
Penitenciário Nacional (Funpen).

A secretária enfatiza que essa 
gestão de ativos e o retorno dos 
recursos para fundos públicos fa-
zem parte do que ela chama de 
“ciclo virtuoso”. Como represen-
tante do MJSP e, principalmente 
do Brasil, no acordo com a Colôm-
bia e a União Europeia, ela tam-
bém menciona a destinação social 
de bens apreendidos pelo crime e 
explica que, atualmente, a legisla-
ção permite a destinação de deter-
minados bens às forças policiais.

“Ciclo virtuoso”

A Senad pode realizar trans-
ferências voluntárias de até 40% 
do valor arrecadado às forças po-
liciais que fizeram a apreensão 
dos bens perdidos em casos de 
tráfico de drogas, para projetos 
voltados ao aparelhamento e ca-
pacitação dessas polícias. A ser-
vidora do MJSP explica que, para 
isso, a polícia apreensora procu-
ra a secretaria e apresenta proje-
tos voltados à qualificação no en-
frentamento ao narcotráfico. Es-
ses projetos são financiados com 
essa porcentagem dos bens.

“Então, nesse caso, a gente re-
cebe uma demanda, pode ser da 
PF (Polícia Federal), pode ser da 
PRF (Polícia Rodoviária Federal), 
mas também pode ser da Secreta-
ria de Segurança Pública dos esta-
dos. Uma demanda específica por 
aquele determinado bem. A gente 
analisa o pedido, vê se faz sentido 
ou não, e aí fazemos a destinação 
social”, detalha, destacando que a 
destinação social é uma maneira 
de comunicar à sociedade que, aci-
ma de tudo, o crime não compen-
sa. A titular da Senad define essa 
estratégia como “uma política que 
faz a sociedade sentir que o crime 
está sendo enfrentado e que o di-
nheiro tem retorno”, além de ser 
“uma política de reforço simbóli-
co das instituições”.

 » IAGO MAC CORD*

Com a entrada em vigor, em ja-
neiro de 2025, da Resolução ANM 
nº 191/2024, o setor de mineração 
brasileiro passa por uma nova fase 
de reestruturação regulatória. Apro-
vada pela Agência Nacional de Mi-
neração (ANM), a norma estabele-
ce a Agenda Regulatória 2025/2026, 
organizada em seis eixos temáticos 
e duas categorias — prioritária e in-
dicativa —, com o objetivo de mo-
dernizar e dar mais clareza ao setor. 
Ainda assim, especialistas apontam 
que, apesar dos avanços, o equilí-
brio entre desenvolvimento econô-
mico, segurança jurídica e respon-
sabilidade socioambiental conti-
nua longe do ideal.

A nova agenda da ANM traz te-
mas como garantias financeiras, se-
gurança de barragens, moderniza-
ção de normas reguladoras e con-
solidação de processos de outorga 
mineral. Além disso, prioriza ques-
tões como a arrecadação de receitas 
do setor e a regulamentação de fon-
tes de água mineral, com atenção à 
telemetria e capacidade produtiva.

De acordo com nota enviada ao 
Correio pelo Ministério de Minas e 
Energia (MME), há uma movimen-
tação estratégica para fortalecer 

a ANM, com investimentos em 
transformação digital e recompo-
sição do corpo técnico.

Segundo a pasta, a digitalização 
de processos, o uso de Inteligência 
Artificial e a criação de plataformas 
integradas conferem maior agili-
dade e transparência à atuação da 
agência. Entre os destaques, está o 
projeto Destrava Brasil, com inves-
timento de mais de R$ 10 milhões 
para automatizar a análise de cer-
ca de 40 mil processos minerários, 
além da reestruturação do quadro 
funcional da ANM. Destoando do 
otimismo institucional, vozes do 
setor e da sociedade civil apontam 
que o caminho até uma mineração 
sustentável e justa ainda é longo. 

O advogado e geólogo Frederi-
co Bedran, que já atuou na ANM, 
reconhece os avanços, mas critica 
a burocracia: “Hoje, nós vivemos 
uma boa segurança jurídica no 
que se refere à legislação mineral, 
o que falta realmente é um olhar 
de cada vez mais celeridade nos 
trâmites burocráticos”.

O presidente do Instituto Bra-
sileiro de Mineração (Ibram), 
Raul Jungmann, por sua vez, 
pondera que a estabilidade ainda 
é um desafio: “Continuamente, a 
iniciativa privada da mineração 

lida com novidades em seu am-
biente regulatório e jurídico (…). 
Ainda é necessário construir uma 
esfera mais estável, clara e obje-
tiva juridicamente”.

Segundo ele, a elevada carga 
tributária e a falta de estímulos 
financeiros também prejudicam 
a competitividade do setor fren-
te a outros países mineradores.

O elo mais fraco

Apesar dos esforços institucio-
nais, entidades e especialistas aler-
tam para a fragilidade do marco 
legal no que tange aos direitos so-
cioambientais. Para o Instituto So-
cioambiental (ISA), a legislação ain-
da falha em garantir a proteção das 
populações tradicionais, “o que põe 
em xeque a responsabilidade so-
cioambiental do setor”, apontou em 
nota ao Correio. 

A avaliação é compartilhada 
por Caio Freitas, advogado e presi-
dente da Comissão de Saneamen-
to da OAB-GO: “Há uma prevalên-
cia na prática do interesse minerá-
rio sobre os demais (…). A legisla-
ção não traz mecanismos eficazes 
de alinhar esses interesses, sem 
que um se sobreponha aos demais 
de forma injustificada”.

Freitas lembra que, embora 
existam instrumentos constitu-
cionais e legais de proteção am-
biental, como as áreas de preser-
vação permanente e reservas in-
dígenas, a aplicação prática é fa-
lha. “A fiscalização é um gargalo 
importante desse processo (…), 
nem sempre os órgãos ambientais 
contam com estrutura adequada 
para monitorar essas atividades.”

Entre as principais apos-
tas do setor está o projeto de lei 
2.780/2024, que tramita na Câmara 
dos Deputados. O texto, que cria a 
Política Nacional de Minerais Críti-
cos, é visto com otimismo por espe-
cialistas, mas também com caute-
la. Segundo Freitas, “é um primei-
ro passo importante”. “No entanto, 
o texto precisa avançar no regra-
mento a respeito das diretrizes e 
dos instrumentos ambientais nessa 
exploração, pois o texto proposto é 
bastante tímido quanto ao ponto.”

Thania Silva, especialista em di-
reito agrário e membro do Conse-
lho Estadual de Meio Ambiente de 
Goiás, também cita a necessidade 
de equilíbrio: “Vejo que os avanços 
na legislação mineral têm focado 
na atração de investimentos, mas a 
proteção socioambiental ainda não 
está no mesmo nível de prioridade”.

Ela ressalta que, embora o licen-
ciamento ambiental seja apontado 
como entrave ao desenvolvimento, 
o problema está na falta de regula-
mentação nacional adequada: “A 
ausência de regulamentação é que 
permite maiores flexibilizações (…) 
Quando não há um norte, estados 
e municípios acabam criando suas 
próprias regras, que nem sempre 
são tecnicamente bem elaboradas”.

Thania defende uma aborda-
gem participativa e territorializa-
da para a mineração de mine-
rais críticos: “É essencial haver 

participação social, por meio de 
audiências e consultas públicas”. 
“O poder público deve permitir 
essa participação, custeando, in-
formando ou, preferencialmen-
te, indo até elas”, disse.

Enquanto o setor caminha en-
tre avanços e desafios, o debate 
segue aberto. Amanhã, especialis-
tas e representantes do governo 
estarão reunidos no evento “Brasil 
em Transformação: a mineração no 
Brasil e no exterior”, promovido pe-
lo Correio, para discutir os rumos 
da mineração no país.

 » DANANDRA ROCHA

O caminho para mineração sustentável 
REGULAÇÃO

Jungmann: “Elevada carga tributária prejudica a competitividade do setor”

Marcelo Ferreira/CB/DA.Press

Desafios

Misael lamenta, porém, a bai-
xa profissionalização na área. Ele 
afirma que o Brasil não possui uma 
“cultura de persecução patrimo-
nial”, apesar de ações do MPF, co-
mo a criação de grupos de pesqui-
sa patrimonial e, recentemente, as 
polícias Federal e Civil desenvol-
vendo a Unidade de Recuperação 
de Ativos, reunidas ao redor da Re-
de Recupera — segundo o MJSP, 
uma instância de articulação insti-
tucional para fins de identificação, 
apreensão, administração, aliena-
ção e destinação de ativos relacio-
nados à prática ou ao financiamen-
to de infração penal.

Ele lembra que, até 2023, o Po-
der Executivo não possuía uma po-
lítica pública de recuperação de ati-
vos. A partir de estudos feitos em 
julho daquele ano, em dezembro 
foi lançado um relatório mapean-
do as dificuldades e, só em fevereiro 
de 2025, foi publicada uma portaria 
ministerial estabelecendo a Política 
Nacional de Recuperação de Ativos.

Além disso, o procurador de 
Justiça do Ministério Público de 
São Paulo e presidente do Institu-
to Não Aceito Corrupção (Inac), 
Roberto Livianu, critica o fato de 
promotores preocuparem-se, fun-
damentalmente, com a autoria e 
materialidade do crime. Ele expli-
ca que as questões ligadas ao pro-
duto do crime — como dinheiro li-
gado ao crime organizado — “não 
são, normalmente, o foco do dia 
a dia do Ministério Público” e diz 
que a rotina do MP é lidar com cri-
mes comuns e cotidianos.

Para Livianu, é necessária 
uma reestruturação do processo 
penal brasileiro, porque, segun-
do ele, o crime organizado age 
de forma empresarial. Se obser-
varmos a legislação, segundo o 
servidor, é possível ver que a re-
cuperação do dinheiro do crime 
aparece como um efeito secun-
dário da condenação.

“Eu me lembro de um processo 
recente em que dei parecer, e ficou 
muito claro que o que chega à Jus-
tiça é o que deu errado para o cri-
minoso, seja porque houve algum 
azar, seja porque a polícia chegou 
na hora certa. Para os criminosos, 
é uma profissão mesmo: eles se 
organizam, estruturam e operam 
com lógica empresarial. E nós es-
tamos sempre correndo atrás.”

*Estagiário sob a supervisão  
de Andreia Castro

Impacto social

O procurador da República e 
coordenador do grupo de trabalho 
de recuperação patrimonial do Mi-
nistério Público Federal (MPF), Tia-
go Misael, concorda com Marta Ma-
chado. Ele explica que a estratégia 
de atacar o patrimônio criminoso 

não é nova, e que isso tem que ser 
uma política pública, não só do Mi-
nistério Público, mas das polícias, 
“da criação de uma cultura de recu-
peração de ativos no Brasil”.

“É possível tanto buscar a respon-
sabilização dos agentes com medi-
das de prisão, por exemplo, quanto 
retirar o patrimônio criminoso da 

disponibilidade desses agentes. Fa-
zer com isso que o crime não com-
pense. A descapitalização é funda-
mental. Ela retira do agente o pro-
veito econômico, desestimula a per-
manência na criminalidade e, prin-
cipalmente, retira dos agentes o ca-
pital que seria reinvestido no crime”, 
frisa o procurador.


